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Ministério das Finangas, 2 de Dezembro de 1974. — Pelo Ministro das Finangas, Antdnio de Seixas da

Costa Leal, Secretario de Estado do Orgamento.

o e e e A A S A N I A TR

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negdcios Econdmicos

Decreto n.° 716/74

de 12 de Dezembro

Usando da faculdade conferida pelo n.° 1, 3.°, do
artigo 16.° da Lei Constitucional n.c 3/74, de 14 de
Maio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada para ratificacio a Con-
vengao entre os Governos de Portugal e da Suiga
para Evitar a Dupla Tributagdo em Matéria de Im-
postos sobre o Rendimento e sobre o Capital, bem
como o respectivo Protocolo adicional.

O Acordo e o Protocolo adicional agora aprova-
dos para ratificagdo foram assinados em Berna, em
26 de Setembro de 1974, e os respectivos textos,

em portugués e em francés, vio anexos ao presente
decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros. —
Vasco dos Santos Gongalves — José da Silva Lopes —
Joaquim Jorge de Pinho Campinos.

Assinado em 5 de Dezembro de 1974.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, FRANCISCO DA COSTA
GOMES.

CONVENGAO ENTRE PORTUGAL E A SUICA
PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTACAO EM MA-
TERIA DE JMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO
E SOBRE O CAPITAL.

O Governo Portugués e o Conselho Federal Suico,
desejando concluir uma convengfio para evitar a du-
pla tributagdo em matéria de impostos sobre o ren-
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dimento e sobre o capital, acordaram nas disposi¢des
seguintes:

CAPITULO 1
Ambito da aplicacio da Convengéo

ARTIGO 1.°
Pessoas visadas

Esta Convengdo aplica-se as pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

ARTIGO 2.°
Impostos visados

1. Esta Convengao aplica-se aos impostos sobre o
rendimento e sobre o capital exigidos por cada um
dos Estados Contratantes, suas subdivisdes politicas e
suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado
para a sua percepgao.

2. Sado considerados impostos sobre o rendimento
e sobre o capital os impostos incidentes sobre o ren-
dimento total, sobre a totalidade do capital ou sobre
parcelas do rendimento ou do capital, incluidos os
impostos sobre os ganhos derivados da alienagdo de
bens mobilidrios ou imobiliarios, bem como os im-
postos sobre as mais-valias.

3. Os impostos actuais a que a Convengdo se
aplica sdo, nomeadamente: :

a) Relativamente a Portugal:

1. A contribui¢do predial;

2.° O imposto sobre a indistria agricola;

3. A contribui¢do industrial;

4.° O imposto de capitais;

5. O imposto profissional;

6.© O imposto complementar;

7.° O imposto para a defesa e valoriza-
¢do do ultramar;

8.© O imposto de mais-valias;

9.° O imposto sobre o rendimento do pe-
tréleo;

10.° Os adicionais dos impostos referidos
nos n.°s 1.°c a 9.° desta alinea;

11.° Os outros impostos estabelecidos para
as autarquids locais, cujo quantita-
tivo seja determinado em funcgéo
dos impostos referidos nos n.°s 1.°
a 9.° desta alinea, e os respectivos
adicionais;

a seguir referidos pela designagdo de «im-
posto portuguésy.

b) Relativamente & Suica:

Os impostos federais, cantonais e comu-
nais:

1.° Sobre o rendimento (rendimento
total, produto do trabalho, ren-
dimento do capital, lucros in-
dustriais e comerciais, mais-va-
lias e outros rendimentos);

2.° Sobre o capital (totalidade do ca-
pital, capital mobiliario ¢ imo-
bilidrio, capital industrial e
comercial, capital e reservas e
outros elementos do capital);

a seguir referidos pela designa¢do de «im-
posto suigoy.

4. A Convencdo sera também aplicavel aos impos-
tos futuros de natureza idéntica ou similar que ve-
nham a acrescer aos actuais ou a substitui-los. As
autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicardo uma & outra, no principio de cada ano,
as modificagdes introduzidas nas respectivas legisla-
¢Oes fiscais no ano anterior.

5. A Conveng¢a@o nio ¢ aplicavel aos impostos in-
cidentes sobre os ganhos obtidos nas lotarias.

CAPITULO II
Definicoes

ARTIGO 3.°
Definigoes gerais

1. Nesta Convencdo, a ndo ser que o contexto
exija interpretacdo diferente:

a) As expressdes «um Estado Contratante» e «o
outro Estado Contratante» significam Por-
tugal ou a Suica, consoante resulte do
contexto;

b) O termo «Portugaly significa Portugal euro-
peu, que compreende o territério do conti-
nente e os arquipélagos dos Acores e da
Madeira e inclui a 4rea fora do mar ter-
ritorial de Portugal que, em conformidade
com o direito internacional, é ou venha a
ser considerada, pelas leis de Portugal so-
bre a plataforma continental, uma 4rea na
qual Portugal pode exercer os seus direitos
relativos ao leito e subsolo do mar e res-
pectivos recursos naturais;

¢) O termo «Suica» significa a Confederagdo
Suica;

d) O termo «pessoa» compreende uma pessoa
singular, uma sociedade ou qualquer outro
agrupamento de pessoas;

e) O termo «sociedade» significa qualquer pes-
soa colectiva ou qualquer entidade que é
tratada como pessoa colectiva para fins tri-
butérios;

f) As expressoes «empresa de um Estado Con-
tratante» e «empresa do outro Estado Con-
tratante» significam, respectivamente, uma
empresa explorada por um residente de um
Estado Contratante e uma empresa explo-
rada por um residente do outro Estado
Contratante; .

g) A expressio «trafego internacionaly inclui
qualquer viagem de um navio ou aeronave
explorados por uma empresa de um Estado
Contratante que nfdo seja uma viagem li-
mitada unicamente ao outro Estado Con-
tratante;



1552

1 SERIE — NUMERO 289

h) A expressdo cautoridades competentes» sig-
nifica: ’

1.° Relativamente a Portugal: o Ministro
das Finangas, o director-geral das
Contribui¢oes e Impostos ou os seus
representantes autorizados;

2.° Relativamente & Suica: o director da
Administracdo Federal das Contri-
bui¢Ges ou o seu representante au-
torizado.

2. Para a aplicagdo da Convengdo por um Estado
Contratante, qualquer expressdo ndo definida de ou-
tro modo ter4, a ndo ser que o contexto exija
interpretagdo diferente, o significado que lhe ¢ atri-
buido pela legislagdo desse Estado Contratante rela-
tiva aos impostos que sdo objecto da Convengio.

ARTIGO 4.°
Domicilio fiscal

1. Para efeitos desta Convengdo, a expressdao «resi-
dente de um Estado Contratante» significa qualquer
pessoa que, por virtude da legislagdo desse Estado,
estd ai sujeita a imposto devido ao seu domicilio,
a sua residéncia, ao local de direc¢do ou a qualquer
outro critério de natureza similar. Relativamente a
Suiga, a expressdo «residente de um Estado Contra-
tante» significa igualmente as sociedades em nome
colectivo e em comandita simples constituidas ou
organizadas segundo o direito suigo.

2. Quando, por virtude do disposto no n.° 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados
Contratantes, a situagdo ser4 resolvida de acordo
com as seguintes regras:

a) Sera considerada residente do Estado Contra-
tante em que tenha uma habitagdo per-
manente a sua disposi¢do. Se tiver uma
habitagdo permanente & sua disposi¢do em
ambos os Estados Contratantes, serd con-
siderada residente do Estado Contratante
com o qual sejam mais estreitas as suas
relagdes pessoais e econdémicas (centro de
interesses vitais);

b) Se o Estado Contratante em que tem o cen-
tro de interesses vitais ndo puder ser deter-
minado ou se ndo tiver uma habita¢do
permanente a sua disposicdo em nenhum
dos Estados Contratantes, sera considerada
residente do Estado Contratante em que
permanece habitualmente;

¢) Se permanecer habitualmente em ambos os
Estados Contratantes ou se ndo permane-
cer habitualmente em nenhum deles, sera
considerada residente do Estado Contra-
tante de que for nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados Contra-
tantes ou se nao for nacional de nenhum
deles, as autoridades competentes dos Es-
tados Contratantes esforgar-se-do por resol-
ver o caso de comum acordo.

3. Quando, por virtude do disposto no n.° 1, uma
pessoa, que ndo seja uma pessoa singular, for resi-
dente de ambos os Estados Contratantes,. sera con-

siderada residente do Estado Contratante em que esti-
ver situada a sua direc¢do efectiva.

4, Sempre que uma pessoa singular tenha trans-
ferido definitivamente o seu domicilio fiscal de um
Estado Contratante para o outro Estado Contratante,
ela deixara de estar sujeita no primeiro Estado Con-
tratante aos impostos exigidos com base no domi-
cilio fiscal, a partir do termo do dia em que se
verificar essa transferéncia. A partir da mesma data,
ficar4 sujeita no outro Estado Contratante aos im-
postos exigidos com base no domicilio fiscal.

ARTIGO §.°

Estabelecimento estével

1. Para efeitos desta Convengdo, a expressao «esta-
belecimento estavely significa uma instalagdo fixa
onde a empresa exerga toda ou parte da sua activi-
dade.

2. A expressio «estabelecimento estadvel» com-
preende, nomeadamente:

a) Um local de direcgéo;

b) Uma sucursal;

¢) Um escritério;

d) Uma fébrica;

e¢) Uma oficina;

f) Uma mina, uma pedreira ou outro local de
extracg@o de recursos naturais;

g Um local ou um estaleiro de construgéo ou
de montagem cuja duragdo exceda doze
meses.

3. A expressdo «estabelecimento estavel» ndao com-
preende:

a) As instalagdes utilizadas unicamente para ar-
mazenar, expor ou entregar mercadorias

a

pertencentes a empresa;

b) Um depésito de mercadorias pertencentes a
empresa mantido unicamente para as ar-
mazenar, eXxpor ou entregar;

¢) Um depésito de mercadorias pertencentes a
empresa mantido unicamente para serem
transformadas por outra empresa;

d) Uma instalagdo fixa mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir informa-
¢Oes para a empresa;

e) Uma instalagdo fixa mantida unicamente para
fazer publicidade, fornecer informagoes,
realizar investigagOes cientificas ou desen-
volver outras actividades similares que te-
nham carActer preparatério ou auxiliar,
sempre que estas actividades sejam exercidas
para a prépria empresa.

4. Uma pessoa que actue num Estado Contratante
por conta de uma empresa do outro Estado Contra-
tante, desde que ndo seja um agente independente,
a que é aplicavel o n.° 5, sera considerada como esta-
belecimento estavel da empresa no Estado primeira-
mente mencionado se tiver e exercer habitualmente
neste Estado poderes para concluir contratos em
nome da empresa, a ndo ser que a actividade dessa
pessoa se limite & compra de mercadorias para a em-
presa.
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5. Ndo se considera que uma empresa de um Es-
tado Contratante tem um estabelecimento estavel no
outro Estado Contratante pelo simples facto de exer-
cer a sua actividade nesse outro Estado por inter-
médio de um corretor, de um comissario geral ou
de qualquer outro agente independente, desde que
€ssas pessoas actuem no ambito normal da sua acti-
vidade.

6. O facto de uma sociedade residente de um Es-
tado Contratante controlar ou ser controlada por
uma sociedade residente do outro Estado Contratante
ou que exerce a sua actividade nesse outro Estado,
quer seja através de um estabelecimento estavel, quer
de outro modo, ndo ¢, por si, bastante para fazer
de qualquer dessas sociedades estabelecimento estavel
da outra.

CAPITULO III
Tributacdo dos rendimentos

ARTIGO 6.°
Rendimentos dos bens imobiliarios

1. Os rendimentos provenientes de bens imobilia-
rios podem ser tributados no Estado Contratante em
que esses bens estiverem situados.

2. A expressdo «bens imobilidriosy é definida de
acordo com o direito do Estado Contratante em que
tais bens estiverem situados. A expressdao compreende
sempre os acessorios, o gado e o equipamento das
exploragdes agricolas e florestais, os direitos a que
se apliquem as disposi¢des do direito privado rela-
tivas a propriedade de bens imoéveis, o usufruto de
bens imobiliarios e os direitos a retribuigdes variaveis
ou fixas pela exploragdo ou pela concessdo da explo-
racdo de jazigos minerais, fontes e outros recursos
naturais; os navios e aeronaves nao sio considerados
bens imobiliarios.

3. A disposi¢do do n.° 1 aplica-se aos rendimentos
derivados da utilizagdo directa, do arrendamento ou
de qualquer outra forma de utiliza¢do dos bens imo-
bilidrios. Essa disposi¢do aplica-se igualmente aos
rendimentos derivados dos bens mobiliarios que, de
acordo com a legislagdo fiscal do Estado Contra-
tante em que tais bens estiverem situados, sejam assi-
milados aos rendimentos derivados dos bens imobi-
liarios.

4. O disposto nos n.>s 1 e 3 aplica-se igualmente
aos rendimentos provenientes dos bens imobilirios
de uma empresa e aos rendimentos dos bens imo-
bilidrios utilizados para o exercicio de profissdes
liberais.

ARTIGO 7.°
Lucros das empresas

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante s6 podem ser tributados nesse Estado, a ndo
ser que a empresa exerca a sua actividade no outro
Estado Contratante por meio de um estabelecimento
estavel ai situado. Se a empresa exercer a sua acti-
vidade deste modo, os seus lucros podem ser tribu-
tados no outro Estado, mas unicamente na medida em
que forem imputaveis a esse estabelecimento estavel.

2. Quando uma empresa de um Estado Contratante
exercer a sua actividade no outro Estado Contratante

por meio de um estabelecimento estavel ai situado,
serdo imputados, em cada Estado Contratante, a esse
estabelecimento estavel os lucros que este obteria se
fosse uma empresa distinta e separada que exercesse
as mesmas actividades ou actividades similares, nas
mesmas condi¢des ou em condigdes similares e tra-
tasse com absoluta independéncia.

3. Na determinagdo do lucro de um estabelecimento
estavel ¢ permitido deduzir as despesas que teriam
sido deduzidas se o estabelecimento estavel fosse uma
empresa independente, na medida em que-lhe sejam
razoavelmente imputaveis, incluindo as despesas de
direc¢@o e as despesas gerais de administragdo efec-
tuadas, quer no Estado em que esse estabelecimento
estavel estiver situado, quer fora dele.

4. Se for usual, num Estado Contratante, determi-
nar os lucros imputaveis a um estabelecimento estavel
com base numa reparti¢do dos lucros totais da empresa
entre as suas diversas partes, a disposi¢do do n.c 2
ndo impedird esse Estado Contratante de determinar
os lucros tributdveis de acordo com a reparticio
usual; o método de reparti¢do adoptado deve, no en-
tanto, conduzir a um resultado conforme com os
principios enunciados neste artigo.

5. Nenhum lucro ser4 imputado a um estabeleci-
mento estével pelo facto da simples compra de mer-
cadorias, por esse estabelecimento estavel, para a
empresa.

6. Para efeitos dos nimeros precedentes, os lucros
a imputar ao estabelecimento estavel serdo calculados,
em cada ano, segundo o mesmo método, a ndo ser
que existam motivos validos e suficientes para proce-
der de forma diferente.

7. Quando os lucros compreendam elementos do
rendimento especialmente tratados noutros artigos
desta Convencdo, as respectivas disposi¢des ndo serdo
afectadas pelas deste artigo.

ARTIGO 8.°
Navegacéo maritima e aérea

1. Os lucros que uma empresa de um Estado Con-
tratante aufira da exploracdo de navios ou aeronaves
no trafego internacional s6 podem ser tributados neste
Estado Contratante.

2. O disposto no n.° 1 é aplicavel igualmente aos
lucros de uma empresa de um Estado Contratante
obtidos através da participagdo num pool, numa ex-
ploragdo em comum ou num organismo internacional
de exploragao.

ARTIGO 9.°

Empresas associadas
Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante par-
ticipar directa ou indirectamente na direc-
¢do, no contréle ou no capital de uma em-
presa do outro Estado Contratante, ou

b) As mesmas pessoas participarem directa ou
indirectamente na direcgfio, no contréle ou
no capital de uma empresa de um Estado
Contratante, e de uma empresa do outro
Estado Contratante,

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas
relagdes comerciais ou financeiras, estiverem ligadas
por condi¢des aceites ou impostas que difiram das
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que seriam estabelecidas entre empresas independen-
tes, os lucros que, se ndo existissem essas condigdes,
teriam sido obtidos por uma das empresas, mas néo
o foram por causa dessas condigbes, podem ser in-
cluidos nos lucros dessa empresa e, consequentemente,
tributados. ‘ ‘

ARTIGO 10.°

Dividendos

1. Os dividendos atribuidos ou pagos por uma socie-
dade residente de um Estado Contratante a um resi-
dente do outro Estado Contratante podem ser tri-
butados nesse outro Estado.

2. Esses dividendos podem, no entanto, ser tribu-
tados no Estado Contratante de que é residente a so-
ciedade que atribui ou paga os dividendos e de acordo
com a legislagdo desse Estado, mas o imposto assim
estabelecido ndo excedera:

a) 10% do montante bruto dos dividendos, se
o seu beneficidario for uma sociedade que
tenha directamente, pelo menos, 25 % do
capital da sociedade que atribui ou paga
os dividendos;

b) 159% do montante bruto dos dividendos, nos
restantes casos.

As autoridades competentes dos Estados Contratan-
tes estabelecerdo, de comum acordo, a forma de apli-
car estes limites.

Este nimero ndo afecta a tributagdo da socie-
dade pelos lucros dos quais os dividendos séo atri-
buidos ou pagos.

3. O termo «dividendos», usado neste artigo, signi-
fica os rendimentos provenientes de acgdes, acgdes
ou bénus de fruigdo, partes de minas, partes de fun-
dador ou outros direitos, com excepgao dos créditos,
que permitam participar nos lucros, assim como os
rendimentos derivados de outras partes sociais assi-
milados aos rendimentos das acg¢Bes pela legislagdo
fiscal do Estado de que &€ residente a sociedade que
os distribui. ’

No caso de Portugal, o termo compreende também
os lucros atribuidos ou pagos ao participe, em regime
de conta em participag¢éio e, bem assim, os ganhos pro-
venientes:

a) Da incorporagdo de reservas no capital das
sociedades com sede ou direcgio efectiva
em Portugal;

b) Da emissdo de acgdes das sociedades com sede
ou direc¢do efectiva em Portugal com re-
serva de preferéncia.

4. O disposto nos n.>* 1 e 2 néo € aplicével se o
beneficiario dos dividendos, residente de um Estado
Contratante, tiver, no outro Estado Contratante de
que é residente a sociedade que atribui ou paga os
dividendos, um estabelecimento estdvel a que estiver
efectivamente ligada a participacBo que d4 crigem aos
dividendos. '

5. Quando uma sociedade residente de um Estado
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenien-
tes do outro Estado Contratante, este outro Estado
nio poder4 exigir nenhum imposto sobre os dividendos
atribuidos ou pagos pela sociedade as pessoas ndo
residentes desse outro Estado, nem sujeitar os lucros
ndo distribuidos da sociedade a um imposto sobre os

lucros ndo distribuidos, mesmo que os dividendos
atribuidos ou pagos ou os lucros ndo distribuidos
consistam, total ou parcialmente, em lucros ou ren-
dimentos provenientes desse outro Estado.

ARTIGO 11.°
Juros

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante
e atribuidos ou pagos a um residente do outro Estado
Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2. No entanto, esses juros podem ser tributados
no Estado Contratante de que provém e de acordo
com a legislagdo desse Estado, mas o imposto assim
estabelecido ndo exceder4 10% do montante bruto
dos juros. As autoridades competentes dos Estados
Contratantes estabelecerdo, de comum acordo, a
forma de aplicar este limite.

3. O termo «jurosy, usado neste artigo, significa
os rendimentos da divida publica, de obrigag¢des com
ou sem garantia hipotecaria e com direito ou néo
a participar nos lucros e de outros créditos de
qualquer natureza, bem como quaisquer outros ren-
dimentos assimilados aos rendimentos de importéancias
emprestadas pela legislagdo fiscal do Estado de que
provém os rendimentos. No caso de Portugal, o termo
inclui também as importancias atribuidas ou pagas a
uma empresa, como compensagdo pela suspensdo ou
reduciio da sua actividade.

4. O disposto nos n.>* 1 e 2 ndo ¢é aplicével se o
beneficirio dos juros, residente de um Estado Contra-
tante, tiver, no outro Estado Contratante de que
provém os juros, um estabelecimento estavel a que
estiver efectivamente ligado o crédito que da origem
aos juros.

5. Os juros consideram-se provenientes de um Es-
tado Contratante quando o devedor for esse préprio
Estado, uma sua subdivisdo politica, uma sua autar-
quia local ou um residente desse Estado. Todavia,
quando o devedor dos juros, seja ou ndo residente
de um Estado Contratante, tiver num Estado Con-
tratante um estabelecimento estavel em relagdo com
o qual haja sido contraida a obriga¢do que d4 origem
aos juros e esse estabelecimento estavel suporte o
pagamento desses juros, tais juros sio considerados
provenientes do Estado Contratante em que o esta-
belecimento estavel estiver situado. :

6. Quando, devido a relagdes especiais existentes
entre o devedor € o credor ou entre ambos e qualquer
outra pessoa, o montante dos juros atribuidos ou
pagos, tendo em conta o crédito pelo qual sdo atri-
buidos, exceder o montante que seria acordado entre
o devedor e o credor, na auséncia de tais relagGes,
as disposicOes deste artigo sdo aplicAveis apenas a
este 1ltimo montante. Neste caso, o excesso pode
continuar a ser tributado de acordo com a legislac@o
de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposi¢cOes desta Convencgao.

ARTIGO 12.°
«Redevances»

1. As redevances provenientes de um Estado Con-
tratante e atribuidas ou pagas a um residente do outro
Estado Contratante podem ser tributadas nesse outro
Estado.
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2. Todavia, essas redevances podem ser tributa-
das no Estado Contratante de que provém e de
acordo com a legislagdio desse Estado, mas o imposto
assim estabelecido ndo exceder4 5% do montante
bruto das redevances. As autoridades competentes dos
Estados Contratantes estabeleceriio, de comum acordo,
a forma de aplicar este limite.

3. O termo redevances, usado neste artigo, signi-
fica as retribui¢des de qualquer natureza atribuidas
ou pagas pelo uso ou pela concessdo do uso de um
direito de autor sobre uma obra literaria, artistica ou
cientifica, incluindo os filmes cinematograficos, bem
como os filmes e gravagdes para transmissdo pela
radio ou pela televisdo, de uma patente, de uma
marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou
de um modelo, de um plano, de uma férmula ou
de um processo secretos, bem como pelo uso ou pela
concessdo do uso de um equipamento industrial,
comercial ou cientifico ¢ por informagdes respeitantes
a uma experiéncia adquirida no sector industrial,
comercial ou cientifico.

4. O disposto nos n.>> 1 e 2 ndo é aplicavel se o
beneficidrio das redevances, residente de um Estado
Contratante, tiver no outro Estado Contratante de
que provém as redevances um estabelecimento estavel
a que estiver efectivamente ligado o direito ou bem
que d4 origem as redevances.

5. As redevances consideram-se provenientes de
um Estado Contratante quando o devedor for esse
proprio Estado, uma sua subdivisdo politica, uma sua
autarquia local ou um residente desse Estado. Toda-
via, quando o devedor das redevances, seja ou nio
residente de um Estado Contratante, tiver num Estado
Contratante um estabelecimento estavel em relagdo
com o qual haja sido contraida a obriga¢do de pagar
as redevances e esse estabelecimento estavel suporte
0 pagamento dessas redevances, tais redevances sio
consideradas provenientes do Estado Contratante em
que o estabelecimento estdvel estiver situado.

6. Quando, devido a relagdes especiais existentes
entre o devedor e o beneficidrio das redevances ou
entre ambos e qualquer outra pessoa, o montante
das redevances atribuidas ou pagas, tendo em conta
a prestacdo pela qual sdo atribuidas, exceder o
montante que seria acordado entre o devedor e o
beneficidrio, na auséncia de tais relagdes, as dispo-
si¢des deste artigo s@o aplicaveis apenas a este tltimo
montante. Neste caso, o excesso pode continuar a
ser tributado de acordo com a legislagio de cada
Estado Contratante, tendo em conta as outras dispo-
sicoes desta Convengio.

ARTIGO 13.°
Mais-valias

1. Os ganhos provenientes da alienagiio de bens
imobilidrios, conforme s3o definidos no n.° 2 do
artigo 6.°, podem ser tributados no Estado Contra-
tante em que tais bens estiverem situados.

2. Os ganhos provenientes da alienagdo de bens
mobilidrios que fagam parte do activo de um esta-
belecimento estdvel que uma empresa de um Estado
Contratante tenha no outro Estado Contratante ou
de bens mobiliarios afectos a uma instalagio fixa de

19.° e 20.°,
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que um residente de um Estado Contratante disponha
no outro Estado Contratante para o exercicio de uma
profissdo liberal, incluindo os ganhos provenientes
da alienacdo desse estabelecimento estavel, isolado
ou com o conjunto da empresa, ou dessa instalacdo
fixa, podem ser tributados nesse outro Estado. Toda-
via, os ganhos provenientes da alienacdo dos bens
mobilidrios mencionados no n.° 3 do artigo 22.° s6
podem ser tributados no Estado Contratante em que
esses mesmos bens podem ser tributados por forga do
referido artigo.

3. Os ganhos provenientes da alienagdo de quais-
quer outros bens diferentes dos mencionados nos
n. 1 e 2 s6 podem ser tributados no Estado Con-
tratante de que o alienante é residente.

ARTIGO 14.°
Profissbes Independentes

1. Os rendimentos obtidos por.um residente de
um Estado Contratante pelo exercicio de uma profis-
sdo liberal ou de outras actividades independentes
de caricter similar s6 podem ser tributados nesse
Estado, a ndo ser que esse residente disponha, de
forma habitual no outro Estado Contratante, de uma
mstal_ag:fio fixa para o exercicio das suas actividades.
Se dispuser dessa instalag@o, os rendimentos podem
ser tributados no outro Estado Contratante, mas
unicamente na medida em que forem imputéveis a
essa instalagdo fixa.

2. A expressdo «profissdes liberaisy abrange em
especial as actividades independentes de caricter cien-
tifico, literario, artistico, educativo ou pedagégico,
bem como as actividades independentes de médicos,

advp_gados, engenheiros, arquitectos, dentistas e con-
tabilistas.

ARTIGO 15.°

Profissdes dependentes

1. Com ressalva do disposto nos artigos 16.°, 18.°,
9.0 0s salarios, ordenados e remuneracoes
similares obtidos de um emprego por um residente
de um Estado Contratante s6 podem ser tributados
nesse Estado, a nédo ser que o emprego seja exercido
no outro Estado Contratante. Se o emprego for ai
exercido, as remuneragdes correspondentes podem ser
tributadas nesse outro Estado.

2. Nido obstante o disposto no n.° 1, as remune-
ragoes obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante de um emprego exercido no outro Estado
Cor}tratante s6 podem ser tributadas no Estado pri-
meiramente mencionado se:

a) O beneficiario permanecer no outro Estado
durante um periodo ou periodos que, no
ano fiscal em causa, nio excedam no total
cento e oitenta e trés dias; e

b) As remuneragdes forem pagas por uma enti-
dade patronal ou em nome de uma enti-
dade patronal que nio seja residente do
outro Estado; e

¢) As remunera¢des ndo forem suportadas por
um estabelecimento estavel ou por uma ins-
talagdo fixa que a entidade patronal tenha
no outro Estado.
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3. Ndo obstante as disposigGes anteriores deste
artigo, as remuneragdes de um emprego exercido a
bordo de um navio ou de uma aeronave explorados
no trafego internacional por uma empresa de um Es-
tado Contratante, podem ser tributadas nesse Estado.

ARTIGO 16.°
Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presen¢a e remunera-
¢Oes similares obtidas por um residente de um Estado
Contratante na qualidade de membro do conselho
de administragdo ou fiscal de uma sociedade resi-
dente do outro Estado Contratante podem ser tri-
butadas nesse outro Estado. Porém, as remuneragdes
pagas por essa sociedade a um membro do conselho
de administra¢do, em virtude do exercicio de uma
actividade permanente, podem ser tributadas de
acordo com as disposi¢des do artigo 15.°

ARTIGO 17.°
Artistas e desportistas

Nio obstante o disposto nos artigos 14.° ¢ 15.°, os
rendimentos obtidos pelos profissionais de especta-
culos, tais como artistas de teatro, cinema, rddio ou
televisio e musicos, bem como pelos desportistas,
provenientes das suas actividades pessoais exercidas
nessa qualidade, podem ser tributados no Estado
Contratante em que essas actividades forem exercidas.

ARTIGO 18.°
Pensdes

Com ressalva do disposto no n.° 1 do artigo 19.°,
as pensdes e remuneragdes similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante em consequéncia
de um emprego anterior s6 podem ser tributadas
nesse Estado.

ARTIGO 19.°
Fungdes piblicas

1. As remuneragdes, incluindo as pensdes, pagas
por um Estado Contratante ou por uma das suas
subdivisdes politicas ou autarquias locais, quer direc-
tamente, quer através de fundos por eles constituidos
ou para os quais contribuiram, a uma pessoa sin-
gular que tenha a nacionalidade desse Estado, em
consequéncia de servigos prestados a esse Estado ou
a essa subdivisio ou autarquia, no exercicio de fun-
¢Oes publicas, s6 podem ser tributadas nesse Estado.

2. O disposto nos artigos 15.°, 16.° ¢ 18.° ‘aplica-se
as remuneragdes ou pensdes pagas em consequéncia
de servigos prestados em relagdo com uma actividade
comercial ou industrial exercida por um dos Estados
Contratantes ou por uma das suas subdivisdes poli-
ticas ou autarquias locais.

ARTIGO 20.°
Estudantes

1. As importincias que um estudante ou um esta-
gidrio que é, ou foi antes, residente de um Estado
Contratante e que permanece no outro Estado Con-
tratante com o unico fim de ai prosseguir os seus

estudos ou a sua formagdo, recebe para fazer face
as despesas com a sua manutengdo, estudos ou for-
magdo ndo sdo tributadas nesse outro Estado, desde
que provenham de fontes situadas fora dele.

2. Uma pessoa que €, ou foi antes, residente de
um Estado Contratante e que permanece no outro
Estado Contratante com o fim de prosseguir os seus
estudos, investigagio ou formag¢do ou com o fim de
adquirir uma experiéncia técnica, profissional ou
comercial e que, por um periodo ou periodos que
nio excedam no total doze meses, exerce uma acti-
vidade remunerada neste outro Estado ndo estd su-
jeita a imposto neste Estado pelas remuneragdes
pagas em consequéncia desta actividade, desde que
esta esteja em relagdo directa com os seus estudos,
investigacdo, formagdo ou estagio técnico, profissio-
nal ou comercial e que as remuneragdes provenientes
desta actividade ndio sejam superiores a 12 000 fran-
cos suicos ou ao seu equivalente em moeda portu-
guesa, segundo a taxa oficial do cambio.

ARTIGO 21.°
Rendimentos ndo expressamente mencionados

Os elementos do rendimento de um residente de
um Estado Contratante ndo expressamente mencio-
nados nos artigos anteriores desta Convengdo s6
podem ser tributados nesse Estado.

CAPITULO 1V
Tributacdo do capital

ARTIGO 22.°

Capital

1. O capital constituido por bens imobili4rios,
como sdo definidos no n.° 2 do artigo 6.°, pode ser
tributado no Estado Contratante onde esses bens
estdo situados.

2. O capital constituido por bens mobilidrios que
fazem parte do activo de um estabelecimento estével
de uma empresa ou por bens mobilidrios afectos a
uma instalagdo fixa utilizada no exercicio de uma
profissdo liberal pode ser tributado no Estado Con-
tratante onde est4 situado esse estabelecimento esté-
vel ou essa instalagdo fixa.

3. Os navios e aeronaves utilizados no trafego in-
ternacional por uma empresa de um Estado Contra-
tante, bem como os bens mobilidrios afectos & sua
exploragdo, s6 podem ‘ser tributados nesse Estado.

4. Todos os outros elementos do capital de um
residente de um Estado Contratante s6 podem ser
tributados nesse Estado.

CAPITULO V
Disposi¢cdes para eliminar as duplas tributagoes

ARTIGO 23.°

Método

1. Quando um residente de Portugal obtiver ren-
dimentos que, de acordo com o disposto nesta Con-
vengdo, possam ser tributados na Sui¢a, Portugal
deduzird do imposto sobre os rendimentos desse resi-
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dente uma importéncia igual ao imposto sobre o ren-
dimento pago na Sui¢a. A importancia deduzida nio
podera, contudo, exceder a frac¢do do imposto por-
tugués, calculado antes da dedugdo, correspondente
aos rendimentos tributados na Suiga.

2. Quando um residente da Suica obtiver rendi-
mentos ou for proprietario de capital que, em confor-
midade com o disposto nesta Convengdo, possam ser
tributados em Portugal, a Suica isentara de imposto
esse rendimento ou esse capital, observado o disposto
no n.° 3; mas para calcular o quantitativo do imposto
sobre o resto do rendimento ou do capital desse resi-
dente podera aplicar a taxa que aplicaria se tais ren-
dimento ou capital ndo tivessem sido isentos.

3. Quando um residente da Suigca obtiver rendi-
mentos que, de acordo com o disposto nos artigos 10.°,
11.> e 12.°, possam ser tributados em Portugal, a
Suica concedera um desagravamento a este residente,
a seu pedido. Este desagravamento consistira:

a) Na dedug@o do imposto pago em Portugal, de
acordo com o disposto nos artigos 10.°, 11.°
e 12.°, do imposto sui¢o sobre os rendi-
mentos desse residente. A importancia de-
duzida n#@o podera, contudo, exceder a frac-
¢8o do imposto sui¢o, calculado antes da
dedugdo, correspondente aos rendimentos
tributados em’ Portugal; ou

b) Numa reduc¢do convencional (forfaitaire) do
imposto sui¢go, calculada segundo as normas
preestabelecidas que tenham em conta os
principios gerais do desagravamento enun-
ciados na alinea precedente; ou

¢) Numa isen¢do parcial dos rendimentos em
causa do imposto suico, que consistira, pelo
menos, numa dedug¢do do imposto pago em
Portugal, do montante bruto dos rendimen-
tos recebidos de Portugal.

A Suiga determinaré o género de desagravamento e
regularéd o procedimento, segundo as disposi¢des rela-
tivas & execugdo das convengdes internacionais con-
cluidas pela Confederagdo com vista a evitar as duplas
tributagdes.

4. Uma sociedade residente da Sui¢a que recebe
dividendos de uma sociedade filial residente de Por-
tugal beneficia, no que respeita ao imposto sui¢o sobre
os referidos dividendos, das mesmas vantagens de que
beneficiaria se a sociedade filial que atribui ou paga
os dividendos fosse um residente da Suiga.

5. Para aplicagdo do disposto no n.° 3, os juros
que beneficiam de uma redugéo ou iseng¢éo do imposto
portugués, segundo a legislacdo portuguesa tendente
a favorecer os investimentos destinados ao desenvolvi-
mento da economia portuguesa, sdo considerados como

‘tendo pago o imposto portugués as taxas previstas
no n.° 2 do artigo 11.°

CAPITULO VI
Disposicoes especiais
ARTIGO 24.°

Ndo discriminagéo

1. Os nacionais de um Estado Contratante nao fi-
cardo sujeitos no outro Estado Contratante a nenhuma

tributagdo ou obrigagdo com ecla conexa diferentes
ou mais gravosas do que aquelas a que estejam ou
possam estar sujeitos os nacionais desse outro Estado
que se encontrem na mesma situagdo.

2. O termo «nacionais» designa:

a) Todas as pessoas singulares que tenham a na-
cionalidade de um Estado Contratante;

b) Todas as pessoas colectivas, sociedades de pes-
soas e associagdes constituidas de harmonia
com a legislagdo em vigor num Estado Con-
tratante.

3. A tributagdo de um estabelecimento estavel que
uma empresa de um Estado Contratante tenha no
outro Estado Contratante ndo sera nesse outro FEs-
tado menos favoravel do que a das empresas desse
outro Estado que exer¢am as mesmas actividades.

Esta disposicao ndo podera ser interpretada no sen-
tido de obrigar um Estado Contratante a conceder aos
residentes do outro Estado Contratante as dedugdes
pessoais, abatimentos e redugdes para efeitos fiscais
atribuidos em fungdo do estado civil ou encargos
familiares concedidos aos seus proprios residentes.

4. As empresas de um Estado Contratante cujo
capital, total ou parcialmente, directa ou indirecta-
mente, seja possuido ou controlado por um ou mais
residentes do outro Estado Contratante nio ficario
sujeitas, no Estado Contratante primeiramente men-
cionado, a nenhuma tributagdo ou obriga¢do com ela
conexa diferentes ou mais gravosas do que aquelas a
que estejam ou possam estar sujeitas as empresas si-
milares desse primeiro Estado.

5. O termo «tributagdon designa no presente artigo
os impostos de qualquer natureza ou denominagio.

ARTIGO 25.°
Procedimento amigével

1. Quando um residente de um Estado Contratante
considerar que as medidas tomadas por um Estado
Contratante ou por ambos os Estados Contratantes
conduzem ou poderdo conduzir, em relagdo a si, a
uma tributagdo ndo conforme com esta Convengio,
podera, independentemente dos recursos estabelecidos
pela legislagdo nacional desses Estados, submeter o
seu caso a apreciagdo da autoridade competente do
Estado Contratante de que é residente.

O pedido devera ser apresentado dentro de dois anos
a contar da data da comunicag@o do imposto que tenha
dado causa a reclamagdo ou, no caso de imposto
devido na fonte, da data do pagamento dos rendi-
mentos que hajam sido tributados, ou, no caso de
tributagdo nos dois Estados, da segunda tributagio.

2. Essa autoridade competente, se a reclamagio se
lhe afigurar fundada e nd@o estiver em condigGes de
lhe dar uma solugdo satisfatéria, esforgar-se-4 por
resolver a questdo através de acordo amigével com a
autoridade competente do outro Estado Contratante,
a fim de evitar a tributagdo ndo conforme com a
Convencéo.

3. As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes esforgar-se-do por resolver, através de acordo
amigavel, as dificuldades ou as ddvidas a que possa
dar lugar a interpretacdo ou a aplicagdo da Convengo.
Poderdo também consultar-se, a fim de eliminar a
dupla tributacio em casos ndo previstos pela Con-
vencio. '
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4. As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes poderdo comunicar directamente entre si,
a fim de chegarem a acordo nos termos indicados nos
nimeros anteriores. Se se afigurar que tal acordo
podera ser facilitado por trocas de impressGes orais,
essas trocas de impressdes poderdo efectuar-se no seio
de uma comissdo composta por representantes das
autoridades competentes dos Estados Contratantes.

ARTIGO 26.°
Funcionarios diplomaticos e consulares

1. O disposto na presente Convengdo ndo prejudi-
cara os privilégios fiscais de quc beneficiem os fun-
cionarios diplomaticos ou consulares em virtude de
regras gerais de direito internacional ou de disposi-
¢des de acordos especiais.

2. Na medida em que, por forga dos privilégios
fiscais concedidos aos funcionérios diplomaticos ou
consularcs, em virtude de regras gerais de direito
internacional ou de disposi¢des de acordos interna-
cionais especiais, o rendimento ou o capital nédo este-
jam sujeitos a imposto no Estado acreditario, sera
reservado o direito de tributagio no Estado acredi-
tanto.

3. Para os efeitos da presente Conveng¢do, os mem-
bros de uma missdo diplomdtica ou consular de um
Estado Contratante acreditada no outro Estado Con-
tratante ou em terceiro Estado e que sejam nacionais
do Estado acreditante, serdo considerados residentes
deste Estado se, relativamente ao imposto sobre o
rendimento e sobre o capital, estdo nele sujeitos as
mesmas obriga¢des dos residentes desse Estado.

4. A Convengdo ndo se aplicard as organizagoes
internacionais, aos seus 6rgdos ou aos seus funcio-
narios nem as pessoas que sejam membros de uma
missdo diplomética ou consular em terceiro Estado,
quando se encontrem no tecrritério de um Estado
Contratante € ndo sejam tratados como residentes em
qualquer dos Estados Contratantes, relativamente ao
imposto sobre o rendimento e sobrc o capital.

ARTIGO 27.°
Extenséio territorial

1. Esta Convengdo poderé tornar-se extensiva, nos
termos presentes ou com as necessirias modificacGes,
a qualquer parte do territério de Portugal que foi
implicitamente excluida da sua aplicagdo e que exija
impostos de caracter anédlogo aqueles a que se aplica
a Convengdo. Tal extensdo tornar-se-4 efectiva, na
data, com as modifica¢bes e nas condig¢Ses, incluindo
as relativas a cessagdo de aplicagdo, fixadas de comum
acordo entre os Estados Contratantes por troca de
notas diplométicas ou segundo outro procedimento
conforme com as respectivas disposicGes constitu-
cionais.

2. A ndo ser que outra coisa seja convencionada "
entre os dois Estados Contratantes, quando a Con-

vengdo for denunciada por um deles, segundo o ar-
tigo 29.°, deixard de se aplicar, nas condig¢bes pre-
vistas nesso artigo, a todo o territério de Portugal a
que, de acordo com este artigo, se tenha tornado
extensiva.

CAPITULO VII
Disposi¢oes finais
ARTIGO 28.°

Entrada em vigor

1. A presente Convengdo ser4 ratificada e os ins-
trumentos de ratificagdo serdo trocados em Lisboa o
mais codo possivel.

2. A Convengido entrara em vigor no décimo quinto
dia seguinte ao da troca dos instrumentos de ratifica-
¢ao e as suas disposi¢des serdo apliciveis:

a) Em Portugal:

1. Aos impostos devidos na fonte cujo
facto gerador surja depois de 31 de
Dezembro do ano da entrada em
vigor da Convengéo;

2.° Aos demais impostos lancados sobre
os rendimentos relativos aos anos
civis comegados depois de 31 do
Dezembro do ano da entrada em
vigor da Convengao.

b) Na Suica:

1.° Aos impostos devidos na fonte sobre
os rendimentos postos a pagamento
ap6s 31 de Dezembro do ano da en-
trada em vigor da Convengdo;

2.° Aos outros impostos recebidos relati-
vamente aos anos fiscais que come-
cem apds 31 de Dezembro do ano
da entrada em vigor da Convengio.

3. Nido obstante o disposto no n.° 2, o disposto no
artigo 8.°, na ultima frase do n.° 2 do artigo 13.° e
no n.° 3 do artigo 22.° sera aplicavel aos impostos
relativos ao ano civil de 1963 e anos seguintes.

ARTIGO 29.°
Denincia

A presente Convengdo estard em vigor enquanto
ndo for denunciada por um dos Estados Contratan-
tes. Qualquer dos Estados Contratantes pode denun-
ciar a Convengdo por via diplomatica, mediante um
aviso prévio minimo de seis meses antes do fim de
qualquer ano civil. Nesse caso, a Convengdo deixara
de se aplicar:

a) Em Portugal:

1. Aos impostos devidos na fonte cujo
facto gerador surja depois de 31 de
Dezembro do ano da denincia;

2.° Aos decmais impostos langados sobre
os rendimentos relativos aos anos
civis comecgados depois de 31 de
Dezembro do ano da denincia.

b) Na Suiga:

1. Aos impostos devidos na fonte sobre
os rendimentos postos a pagamento
apés 31 de Dezembro do ano da
dentincia;
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2.° Aos outros impostos recebidos relati-
vamente aos anos fiscais comecgados
depois de 31 de Dezembro do ano
da denincia.

Em testemunho do qual, os plenipotenci4rios dos
dois Estados assinaram a presente Convongdo e apu-
seram os respectivos selos.

Feito em Berna, a 26 de Setembro de 1974, em dois
exemplares, um em portugués e outro em francés, fa-
zendo igual fé os dois textos.

Pelo Governo de Portugal:
Eduardo Bugalho.

Pelo Conselho Federal Suigo:
Pierre Graber.

PROTOCOLO ADICIONAL A CONVENGAO ENTRE PORTUGAL
E A SUICA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAGCAO EM
MATERIA DE IMPOSTOS SOBRE 0 RENDIMENTO E SOBRE
0 CAPITAL.

No momento da assinatura da Convengdo con-
cluida nesta data entre Portugal e a Suica para Evi-
tar a Dupla Tributagdo em Matéria de Impostos sobre
o Rendimento e sobre o Capital, os plenipotenciarios
abaixo assinados acordaram nas seguintes disposi¢oes
complementares, que fazem parte integrante da Con-
vengao:

1. Quanto ao artigo 2.°, fica entendido que:

a) A dita Convengio considera tanto os impostos
ordinarios como os impostos extraordina-
rios sobre o rendimento e sobre o capital;

b) Se um dia vier a ser introduzido em Portugal
um imposto sobre o capital, a Convengio
ser-lhe-a aplicavel.

2. Fica entendido que as disposi¢des do n.° 5 do
artigo 10.° ndo impedem um Estado de tributar os
dividendos respeitantes a uma participagdo efectiva-
mente ligada a um estabelecimento estavel explorado
neste Estado por um residente do outro Estado.

3. Fica entendido que as remuneragdes, no sentido
do n.° 1 do artigo 19.°, pagas por um Estado Contra-
tante ou uma das suas subdivisdes politicas ou autar-
quias locais a uma pessoa singular nacional de ambos
os Estados Contratantes s6 podem ser tributadas no
Estado de que provém as remuneragdes.

4. Fica entendido que, se um imposto sobre o capi-
tal viesse a ser introduzido em Portugal, o imposto
suico sobre o capital, cobrado de acordo com o dis-
posto na Convencdo, seria deduzido do imposto por-
tugués sobre o capital nas condi¢des previstas no
n.° 1 do artigo 23.°

Feito em Berna, a 26 de Setembro de 1974, em dois
exemplares, um em portuguds e outro em francés, fa-
zendo igual fé os dois textos.

Pelo Governo de Portugal:
Eduardo Bugalho.

Pelo Conselho Federal Suigo:
Pierre Graber.

CONVENTION ENTRE LE PORTUGAL ET LA SUISSE
EN VUE D’EVITER LES DOUBLES IMPOSITIONS
EN MATIERE D'IMPOTS SUR LE REVENU ET
SUR LA FORTUNE.

Le Gouvernement portugais et le Conseil fédéral
suisse, désireux de conclure une convention en vue
d’éviter les doubles impositions en matiére d’impdts
sur le revenu et sur la fortune, sont convenus des
dispositions suivantes:

CHAPITRE 1
Champ d’application de la Convention

ARTICLE PREMIER
Personnes visées

La présente Convention s’applique aux personnes
qui sont des résidents d’un Etat contractant ou de
chacun des deux Etats.

ARTICLE 2
Impbts visés

1. La présente Convention s’applique aux impots
sur le revenu et sur la fortune pergus pour le compte
de chacun des Etats contractants, de ses subdivi-
sions politiques et de ses collectivités locales, quel
que soit le syst¢éme de perception.

2. Sont considérés comme impédts sur le revenu et
sur la fortune les impdts pergus sur le revenu total,
sur la fortune totale ou sur des éléments du revenu
ou de la fortune, y compris les impdts sur les gains
provenant de I’aliénation de biens mobiliers ou immo-
biliers, ainsi que les imp6ts sur les plus-values.

3. Les impbts actuels auxquels s’applique la Con-
vention son notamment:

a) En ce qui concerne le Portugal:

1) L’impdt foncier (a contribuigdo pre-
dial);

2) L’imp6t sur I'industrie agricole (o im-
posto sobre a indistria agricola);

3) L’impét industriel (a contribui¢do in-
dustrial);

4) L’impdt sur le revenu des capitaux
(o imposto de capitais);

5) L’impdt professionnel (o imposto pro-
fissional);

6) L’imp6t complémentaire (o imposto
complementar);

7) L’impdt pour la défense et le dévelop-
pement d’outre-mer (o imposto para
a defesa e valorizag@o do ultramar);

8) L’imp6t sur les plus-values (o imposto
de mais-valias);

9) L’impdt sur le revenu du pétrole (o
imposto sobre o rendimento do pe-
tréleo);

10) Les centimes additionnels percus sur
les impots énumérés sub 1) a 9);

11) Les autres impdts percus pour le
compte des collectivités locales dont
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le montant est déterminé en fonc-
tion des impdts énumérés sub 1) a
9) et les additionnels correspon-
dants ;

ci-aprés désignés «impOt portugaisy;

b) En ce qui concerne lu Suisse:

Les impdts fédéraux, cantonaux et com-
munaux:

1) Sur le revenu (revenu total, pro-
duit du travail, rendement de
la fortune, bénéfices industriels
et commerciaux, gains en capi-
tal et autres revenus);

2) Sur la fortune (fortune totale, for-
tune mobiliére et immobiliére,
fortune industrielle et commer-
ciale, capital et réserves et au-
tres éléments de la fortune)

ci-aprés désignés «impdt suissen.

4, La Convention s’appliquera aussi aux impdts
futurs de nature identique ou analogue qui s’ajou-
teraient aux impdts actuels ou qui les remplaceraient.
Les autorités compétentes des Etats contractants se
communiqueront, au début de chaque année, les mo-
difications apportées & leurs législations fiscales res-
pectives au cours de l'année précédente.

5. La Convention ne s’applique pas aux impdts per-
cus sur les gains faits dans les loteries.

CHAPITRE 11
Définitions
ARTICLE 3

Définitions générales

1. Au sens de la présente Convention, & moins que
le contexte n’exige une interprétation différente:

a) Les expressions «un Etat contractant» et «l’au-
tre Etat contractant» désignent, suivant le
contexte, le Portugal ou la Suisse;

b) Le terme «Portugaly désigne le Portugal eu-
ropéen comprenant le territoire continental
et les archipels des Agores et Madére; elle
inclut de méme tout territoire en dehors de
la souveraineté maritime du Portugal qui
est ou sera désigné selon la loi portugaise
portant sur le plateau continental et con-
formément a la loi internationale comme
territoire dans lequel les droits du Portugal
a I’égard du sol et du sous-sol de la mer
et de leurs ressources naturelles peuvent
étre exercés;

¢) Le terme «Suisse» désigne la Confédération
suisse;

d) Le terme «personne» comprend les personnes
physiques, les sociétés et tous autres grou-
pements de personnes;

e) Le terme «sociétén désigne toute personne
morale ou toute entité qui est considérée
comme une personne morale aux fins d’im-
position;

f) Les expressions «entreprise d’'un Etat contrac-
tanty et «entreprise de I'autre Etat contrac-
tant» désignent respectivement une entre-
prise exploitée par un résident d’un Etat
contractant et un entreprise exploitée par
un résident de l'autre Etat contractant;

g) L’expression «trafic internationaly comprend
un voyage quelconque d’un navire ou aéro-
nef exploité par une entreprise d’un Etat
contractant autre qu’un voyage confiné seu-
lement & lautre Etat contractant;

h) L’expression cautorité compétentey désigne:

1) Au Portugal, le Ministre des Finances,
le directeur général des Contribu-
tions et des Impdts ou leurs repré-
sentants autorisés;

2) En Suisse, le directeur de 1’Adminis-
tration fédérale des contributions ou
son représentant autorisé.

2. Pour 'application de la Convention par un Etat
contractant, toute expression qui n’est pas autrement
définie a le sens qui lui est attribué par la législation
dudit Etat régissant les impdts faisant ’objet de la
Convention, & moins que le contexte n’exige une inter-
prétation différente.

ARTICLE 4
Domicile fiscal

1. Au sens de la présente Convention, I’expression
«résident d’un Etat contractanty désigne toute per-
sonne qui, en vertu de la législation dudit Etat, est
assujettie 2 I’imp6t dans cet Etat, en raison de son
domicile, de sa résidence, de son siége de direction
ou de tout autre critére de nature analogue. En ce qui
concerne la Suisse, expression «résident d’un Etat
contractanty désigne également les sociétés en nom
collectif et en commandite simple constituées ou or-
ganisées conformément au droit suisse.

2. Lorsque, selon la disposition du paragraphe 1,
une personne physique est considérée comme résident
de chacun des Etats contractants, le cas est résolu
d’aprés les régles suivantes:

a) Cette personne est considérée comme résident
de P’Etat contractant ol elle dispose d’un
foyer d’habitation permanent. Lorsqu’elle
dispose d’un foyer d’habitation permanent
dans chacun des Etats contractants, elle est
considérée comme résident de I’Etat con-
tractant avec lequel sés liens personnels et
économiques sont les plus étroits (centre des
intéréts vitaux); ‘

b) Si I’Etat contractant ol cette personne a le
centre de ses intéréts vitaux ne peut pas
étre déterminé, ou qu’elle ne dispose d’un
foyer d’habitation permanent dans aucun
des Etats contractants, elle est considérée
comme résident de I’Etat contractant ou
elle séjourne de fagon habituelle;

¢) Si cette personne séjourne de fagon habituelle
dans chacun des Etats contractants .ou
qu’elle ne séjourne de facon habituelle dans
aucun d’eux, elle est considérée comme ré-
sident de I’Etat contractant dont elle pos-
séde la nationalité;
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d) Si cette personne posséde la nationalité de

chacun des Etats contractants ou qu’elle ne -

posséde la nationalité d’aucun d’eux, les
autorités compétentes des Etats contrac-
tants tranchent. la question d’un commun
accord.

3. Lorsque, selon la disposition du paragraphe 1,
une personne autre qu’une personne physique est con-
sidérée comme résident de chacun des Etats contrac-
tants, elle est réputée résident de I’Etat contractant ol
se trouve son siége de direction effective.

4. Lorsqu’une personne physique a transféré défi-
nitivement son domicile fiscal d’un Etat contractant
dans Pautre, elle cesse d’étre assujettie dans le premier
Etat contractant aux impdts pour lesquels le domicile
fiscal fait régle, dés l’expiration du jour ou s’est
accompli le transfert du domicile fiscal. L’assujettis-
sement aux impots pour lesquels le domicile fiscal fait
régle commence dans 'autre Etat contractant a comp-
ter de la méme date.

ARTICLE 5
Etablissement stable

1. Au sens de la présente Convention, I’expression
«établissement stable» désigne une installation fixe
d’affaires ol ’entreprise exerce tout ou partie de son
activité.

2. L’expression «établissement stable» comprend
notamment:

a) Un siége de direction;

b) Une succursale;

¢) Un bureau;

d) Une usine;

e) Un atelier;

) Une mine, une carritre ou tout autre lieu
d’extraction de ressources naturelles;

g) Un chantier de construction ou de montage
dont la durée dépasse douze mois.

3. On ne considére pas qu’il y a établissement sta-
ble si:

a) 11 est fait usage d’installations aux seules fins
de stockage, d’exposition ou de livraison
de marchandises appartenant a I’entreprise;

b) Des marchandises appartenant a I’entreprise
sont entreposées aux seules fins de stockage,

’exposition ou de livraison;

¢) Des marchandises appartenant & |’entreprise
sont entreposées aux seules fins de trans-
formation par une autre entreprise;

d) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’acheter des marchandises ou de
réunir des informations pour l’entreprise;

e) Une installation fixe d’affaires est utilisée, pour
I’entreprise, aux seules fins de publicité, de
fourniture d’informations, de recherches
scientifiques ou d’activités analogues qui ont
un caractére préparatoire ou auxiliaire.

4. Une personne agissant dans un Etat contractant
pour le compte d’une entreprise de ’autre Etat con-
tractant — autre qu’un agent jouissant d’un statut

indépendant, visé au paragraphe 5 — est considérée
comme «établissement stable» dans le premier Etat
si elle dispose dans cet Etat de pouvoirs qu’elle y
exerce habituellement lui permettant de conclure des
contrats au nom de ’entreprise, a moins que I’activité
de cette personne ne soit limitée a l’achat de mar-
chandises pour l’entreprise.

5. On ne considére pas qu’une entreprise d’'un Etat
contractant a un établissement stable dans l'autre
Etat contractant du seul fait qu’elle y exerce son
activité par I’entremise d’un courtier, d’un commis-
sionaire général ou de tout autre intermédiaire jouis-
sant d’un statut indépendant, & condition que ces
personnes agissent dans le cadre ordinaire de leur
activité.

6. Le fait qu’une société qui est un résident d’un
Etat contractant contrble ou est contrblée par une
société qui est un résident de 'autre Etat contractant
ou qui y exerce son activité (que ce soit par linter-
médiaire d’un établissement stablz ou non) ne suffit
pas, en lui-méme, a faire de I'une quelconque de ces
sociétés un établissement stable de 1’autre.

T

S CHAPITRE III
Imposition des revenus

ARTICLE 6
Revenus immobiliers

1. Les revenus provenant de biens immobiliers sont
imposables dans I’Etat contractant ol ces biens sont
situés.

2. L’expression «biens immobiliersy est définie con-
formément au droit de I’Etat contractant ou les biens
considérés sont situés. L’expression englobe en tous
cas les accessoires, le cheptel mort ou vif des exploi-
tations agricoles et forestiéres, les droits auxquels
s’appliquent les dispositions du droit privé concernant
la propriété fonciére, 1'usufruit des biens immobiliers
et des droits a des redevances variables ou fixes pour
I’exploitation ou la concession de D’exploitation de
gisements minéraux, sources et autres richesses du
sol; les navires et aéronefs ne sont pas considérés
comme biens immobiliers.

3. Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent
aux revenus provenant de I’exploitation directe, de la
location ou de I’affermage, ainsi que de toute autre
forme d’exploitation de biens immobiliers. Ces dis-
positions s’appliquent aussi aux revenus provenant
des biens mobiliers qui sont traités comme revenus
provenant des biens immobiliers par la loi fiscale de
I’Etat contractant, dans lequel les biens en question
sont situés.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 3 s’ap-
pliquent également aux revenus provenant des biens
immobiliers d’'une entreprise ainsi qu’aux revenus des
biens immobiliers servant a I’exercice d’une profession
libérale.

ARTICLE 7

Bénéfices des entreprises

1. Les bénéfices d’une entreprise d’un Etat con-
tractant ne sont imposables que dans cet Etat, a moins
que Dentreprise n’exerce son activité dans l'autre
Etat contractant par I'intermédiaire d’un établissement
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stable qui y est situé. Si l’entreprise exerce son
activité d’une telle facon, les bénéfices de ’entreprise
sont imposables dans l’autre Etat mais uniquement
dans la mesure ou ils sont imputables audit établis-
sement stable.

2. Lorsqu’une entreprise d’un Etat contractant
exerce son activité dans P'autre Etat contractant par
Pintermédiaire d’un établissement stable qui y est
situé, il est imputé, dans chaque Etat contractant,
a cet établissement stable les bénéfices qu’il aurait
pu réaliser s’il avait constitué une entreprise distincte
et séparée exercant des activités identiques ou ano-
logues dans des conditions identiques ou analogues et
traitant en toute indépendance.

3. Dans le calcul des bénéfices d’un établissement
stable, sont admises en déduction toutes les dépenses
qui auraient été déduites si-I’établissement stable avait
constitué une entreprise indépendant, ce, dans la
mesure ou elles lui sont raisonnablement imputables,
y compris les dépenses de direction et les frais généraux
d’administration exposés, soit dans I’Etat ou est situé
cet établissement stable, soit ailleurs.

4. S’il est d’usage, dans un Etat contractant, de
déterminer les bénéfices imputables a un établissement
stable sur la base d’une répartition des bénéfices totaux
de 'entreprise entre ses diverses parties, aucune dis-
position du paragraphe 2 n’empéche cet Etat con-
tractant de déterminer les bénéfices imposables selon
la répartition en usage; la méthode de répartition
adoptée doit cependant étre telle que le résultat obtenu
soit conforme aux principes énoncés dans le présent
article.

5. Aucun bénéfice n’est imputé a un établissement
stable du fait que cet établissement stable a simplement
acheté des marchandises pour I'entreprise.

6. Aux fins des paragraphes précédents, les béné-
fices a imputer a I’établissement stable sont calculés
chaque année selon la méme méthode, & moins qu’il
n’existe des motifs valables et suffisants de procéder
autrement.

7. Lorsque les bénéfices comprennent des éléments
de revenu traités séparément dans d’autres articles
de la présente Convention, les dispositions de ces
articles ne sont pas affectées par les dispositions du
présent article.

ARTICLE 8

Navigation maritime et aérienne

1. Les bénéfices qu’une entreprise d’un Etat con-
tractant retire de ’exploitation, en trafic international,
de navires ou d’aéronefs ne sont imposables que dans
cet Etat contractant.

2. Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent
€galement aux bénéfices d’une entreprise d’un KEtat
contractant provenant d’un «pool», d’une exploitation
en commun ou d’un organisme international d’exploi-
tation.

ARTICLE 9

Entreprises associées
Lorsque:

a) Une entreprise d’un Etat contractant participe
directement ou indirectement a la direction,
au contréle ou au capital d’'une entreprise
de 'autre Etat contractant, ou gque

b) Les mémes personnes participent directement
ou indirectement a la direction, au controle
ou au capital d’une entreprise d’un Etat
contractant et d’une entreprise de l’autre
Etat contractant,

et que, dans 'un et 'autre cas, les deux entreprises
sont, dans leurs relations commerciales ou financiéres,
liées par des conditions acceptées ou imposées, qui
différent de celles qui seraient conclues entre les
entreprises indépendantes, les bénéfices qui, sans ces
conditions, auraient été obtenus par 'une des entre-
prises mais n’ont pu I'étre en fait & cause de ces
conditions, peuvent étre inclus dans les bénéfices de
cette entreprise et imposés en conséquence.

ARTICLE 10

Dividendes

1. Les dividendes attribués ou payés par une société
qui est un résident d’un Etat contractant a un résident .
de l'autre Etat contractant sont imposables dans cet
autre Etat.

2. Toutefois, ces dividendes peuvent étre imposés
dans I’Etat contractant dont la société qui attribue
ou paie les dividendes est un résident, et selon la
législation de cet Etat, mais 'imp6t ainsi établi ne
peut excéder:

a) 10 pour cent du montant brut des dividendes
si le bénéficiaire des dividendes est une
" société qui dispose directement d’au moins
25 pour cent du capital de la société qui
attribue ou paie les dividendes;
b) 15 pour cent du montant brut des dividendes,
dans tous les autres cas.

Les autorités compétentes des Etats contractants
réglent d’'un commun accord modalités d’application
de cette limitation.

Ce paragraphe ne concerne pas I’imposition de la
société pour les bénéfices qui servent a lattribution
ou au paiement des dividendes.

3. Le terme «dividendes» employé dans le présent
article désigne les revenus provenant d’actions, actions
ou bons de jouissance, parts de mine, parts de fonda-
teurs ou autres parts bénéficiaires a I’exception des
créances, ainsi que les revenus d’autres parts sociales
assimilés aux revenus d’actions par la législation fiscale
de I’Etat dont la société distributrice est un résident.

Dans le cas du Portugal le terme comprend aussi
des bénéfices attribués ou payés en vertu d’un contrat
de participation aux bénéfices (conta em participa-
¢do) ainsi que les gains provenant:

a) De I'incorporation de réserves dans le capital
d’une société dont le siége ou le siége de
direction effective se trouve au Portugal;

b) De I’émission d’actions d’une société dont le
siege ou le siége de direction effective se
trouve au Portugal si les bénéficiaires ont
un droit de souscription préférentiel.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire des dividendes,
résident d’un Etat contractant, a, dans l’autre Etat
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contractant dont la société qui attribue ou paie les
dividendes est un résident, un établissement stable
auquecl se rattache effectivement la participation géné-
ratrice des dividendes.

5. Lorsqu’une société qui est un résident d’un Etat
contractant tire des bénéfices ou des revenus de l'autre
Etat contractant, cet autre Etat ne peut percevoir
aucun impdt sur les dividendes attribués ou payés
par la société aux personnes qui ne sont pas des
résidents de cet autre Etat, ni prélever aucun impo0t,
au titre de l'imposition des bénéfices non distribués,
sur les bénéfices non distribués de la société, méme si
les dividendes attribués ou payés ou les bénéfices non
distribués consistent en tout ou en partie en bénéfices
ou revenus provenant de cet autre Etat.

ARTICLE 11
Intéréts

1. Les intéréts provenant d’un Etat contractant et
attribués ou payés a un résident de Pautre Etat con-
tractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces intéréts peuvent étre imposés dans
I’Etat contractant d’ou ils proviennent et selon la
législation de cet Etat, mais I'impot ainsi établi ne
peut excéder 10 pour cent du montant brut des
intéréts. Les autorités compétentes des Etats contrac-
tants réglent d’un commun accord les modalités
d’application de cette limitation.

3. Le terme «intérétsy emploié dans le présent article
désigne les revenus des fonds publics, des obligations
d’emprunts, assorties ou non de garanties hypothé-
caires ou d’une clause de participation aux bénéfices,
et des créances de toute nature, ainsi que tous autres
produits assimilés aux revenus de sommes prétées par
la législation fiscale de I'Etat d’ou proviennent les
revenus. Dans le cas du Portugal le terme comprend
aussi des montants attribués ou payés a une entreprise
comme compensation pour la suspension ou réduction
de ses activités.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire des intéréts, rési-
dent d’un Etat contractant, a, dans l'autre Etat con-
tractant d’ou proviennent les intéréts, un établisse-
ment stable auquel se ratache effectivement la créance
génératrice des intéréts.

5. Les intéréts sont considérés comme provenant
d’un Etat contractant lorsque le débiteur cst cet Etat
lui-méme, une subdivision politique, une collectivité
locale ou un résident de cet Etat. Toutefois, lorsque
le débiteur des intéréts, qu’il soit ou non résident d’un
Etat contractant, a dans un Etat contractant un
établissement stable pour lequel I'emprunt générateur
des intéréts a été contracté et qui supporte la charge
de ces intéréts, lesdits intéréts sont réputés provenir
de I’Etat contractant ou I’établissement stable est
situé.

6. Si, par suite de relations spéciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que 1'un et 'autre entre-
tiennent avec de tierces personnes, le montant des
intéréts attribuées ou payés, compte tenu de la créance
pour laquelle ils sont versés, excéde celui dont séraient

convenus le débiteur et le créancier en ’absence de
pareilles relations, les dispositions du présent article
ne s’appliquent qu’a ce dernier montant. En ce cas,
la partie excédentaire des attributions ou paiements
reste imposable conformément a la législation de
chaque Etat contractant et compte tenu des autres
dispositions de la présente Convention.

ARTICLE 12
Redevances

1. Les redevances provenant d’un Etat contractant
et attribuées ou payées a un résident de 'autre Etat
contractant sont imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces redevances peuvent étre imposées
dans I’Etat contractant d’ou elles proviennent et selon
la législation de cet Etat, mais I'imp6t ainsi établi
ne peut excéder 5 pour cent du montant brut des
redevances. Les autorités compétentes des Etats con-
tractants réglent d’un commun accord les modalités
d’application de cette limitaiion.

3. Le terme «redevances» emploié dans le présent
article désigne les rémunérations de toute nature
attribuées ou payées pour l'usage ou la concession
de I'usage d’un droit d’auteur sur une pceuvre littéraire,
artistique ou scientifique, y compris les films cinéma-
tographiques, ainsi que les films et enregistrements
pour émissions de radio ou télévision, d’un brevet,
d’une marque de fabrique ou de commerce, d’un
dessin ou d’un modéle, d’un plan, d’une formule ou
d’un procédé secrets, ainsi que pour 'usage ou la con-
cession de I'usage d’un equipement industriel, com-
mercial ou scientifique et pour des informations ayant
trait a une expérience acquise dans le domaine indus-
triel, commercial ou scientifique.

4. Les dispositions des paragraphes 1 et 2 ne s’ap-
pliquent pas lorsque le bénéficiaire des redevances,
résident d’un Etat contractant, a, dans l'autre Etat
contractant d’ou proviennent les redevances, un éta-
blissement stable auquel se rattache effectivement le
droit ou le bien générateur des redevances.

5. Les redevances sont considérées comme prove-
nant d’un Etat contractant lorsque le débiteur est
cet. Etat lui-méme, une subdivision politique, une
collectivité locale ou un résident de cet Etat. Toutefois,
lorsque le débiteur des redevances, qu’il soit ou non
résident d’un Etat contractant, a dans un Etat con-
tractant un établissement stable auquel se rattache
la prestation pour laquelle ces redevances sont versées
et qui supporte la charge de ces redevances, lesdites
redevances sont réputées provenir de I’Etat contractant
ou D’établissement stable est situé

6. Si, par suite de relations spéciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que l'un et Pautre
entretiennent avec de tierces personnes, le montant
des redevances attribuées ou payées, compte tenu
de la prestation pour laquelle elles sont versées, excede
celui dont seraient convenus le débiteur et le créancier
en ’absence de pareilles relations, les dispositions du
présent article ne s’appliquent qu’a ce dernier montant.
En ce cas, la partie excédentaire des attributions ou
paiements reste imposable conformément a la légis-
lation de chaque Etat contractant et compte tenu
des autres dispositions de la présente Convention.
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ARTICLE 13
Gains en capital

1. Les gains provenant de l’aliénation des biens
immobiliers, tels qu’ils sont définis au paragraphe 2
de I’article 6, sont imposables dans I’Etat contractant
ol ces biens sont situés.

2. Les gains provenant de l’aliénation de biens
mobiliers faisant partie de I’actif d’un établissement
stable qu’une entreprise d’un Etat contractant a dans
Pautre Etat contractant, ou de biens mobiliers cons-
titutifs d’une base fixe dont dispose un résident d’un
Etat contractant dans I’autre Etat contractant pour
Pexercice d’une profession libérale, y compris de tels
gains provenant de ’aliénation globale de cet établis-
sement stable (seul ou avec I’ensemble de I'entreprise)
ou de cette base fixe, sont imposables dans cet autre
Etat. Toutefois, les gains provenant de I’aliénation
des biens mobiliers visés aueparagraphe 3 de P’article 22
ne sont imposables que dans I’Etat contractant ol les
biens en question eux-mémes sont imposables en vertu
dudit article.

3. Les gains provenant de I’aliénation de tous biens
autres que ceux qui sont mentionnés aux paragra-
phes 1 et 2 ne sont imposables que dans I’Etat con-
tractant dont le cédant est un résident.

ARTICLE 14
Professions indépendantes

1. Les revenus qu’un résident d’un Etat contractant
tire d’une profession libérale ou d’autres activités in-
dépendantes de caractére analogue ne sont imposables
que dans cet Etat, & moins que ce résident ne dispose
de fagon habituelle dans I’autre Etat contractant d’une
base fixe pour I’exercice de ses activités. §’il dispose
d’une telle base, les revenus sont imposables dans
PPautre Etat mais uniquement dans la mesure ou ils
sont imputables a ladite base fixe.

2. L’expression «professions libérales» comprend en
particulier les activités indépendantes d’ordre scienti-
fique, littéraire, artistique, éducatif ou pédagogique,
ainsi que les activités indépendantes des médicins,
avocats, ingénieurs, architectes, dentistes et comp-
tables.

ARTICLE 15
Professions dépendantes

1. Sous réserve des dispositons des articles 16, 18,
19 et 20, les salaires, traitements et autres rémunéra-
tions similaires qu’un résident d’un Etat contractant
regoit au titre .d’un emploi salarié ne sont imposables
que dans cet Etat, & moins que Pemploi ne soit exercé
dans l'autre Etat contractant. Si 'emploi y est exercé,
les rémunérations regues & ce titre sont imposables
dans cet autre Etat.

2. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, les
rémunérations qu’un résident d’un Etat contractant
recoit au titre d’un emploi salarié exercé dans I’autre
Etat contractant ne sont imposables que dans le pre-
mier Etat si:

a) Le bénéficiaire séjourne dans ’autre Etat pen-
dant une période ou des périodes n’excé-
dant pas au total 183 jours au cours de
Pannée fiscale considérée; et

b) Les rémunérations sont payées par un em-
ployeur ou au nom d’un employeur qui
‘n’est pas résident de I'autre Etat; et

¢) La charge des rémunérations n’est pas suppor-
tée par un établissement stable ou une base
fixe que ’employeur a dans l'autre Etat.

3. Nonobstant les dispositions précédentes du pré-
sent article, les rémunérations au titre d’un emploi
salarié exercé a bord d’un navire ou d’un aéronef
exploité en trafic international par une entreprise d’un
Etat contractant sont imposables dans cet Etat.

ARTICLE 16
Tantiémes

Les tantiemes, jetons de présence et autres rétri-
butions similaires qu’un résident d’un Etat contrac-
tant regoit en sa qualité de membre du conseil d’admi-
nistration ou de surveillance d’une société qui est un
résident de l'autre Etat contractant sont imposables
dans cet autre Etat. Toutefois, les rémunérations
payées par cette société a un membre du Conseil d’ad-
ministration au titre de l’exercice d’une activité per-
manente sont imposables conformément aux disposi-
tions de l’article 15.

ARTICLE 17
Artistes et sportifs

Nonobstant les dispositions des articles 14 et 15, les
revenus que les professionnels du spectacle, tels les
artistes de thédtre, de cinéma, da la radio ou de la
télévision et les musiciens, ainsi que les sportifs reti-
rent de leurs activités personnelles en cette qualité
sont imposables dans I’Etat contractant ou ces activi-
tés sont exercées.

ARTICLE 18
Pensions

Sous réserve des dispositions du paragraphe 1 de
’article 19, les pensions et autres rémunérations simi-
laires, versées a un résident d’un Etat contractant au
titre d’'un emploi antérieur, ne sont imposables que
dans cet Etat.

ARTICLE 19
Fonctions publiﬁues

1. Les rémunérations, y compris les pensions, ver-
sées par un Etat contractant ou I'une de ses subdivi-
sions politiques ou collectivités locales, soit directe-
ment soit par prélévement sur des fonds qu’ils ont
constitués ou auxquels ils ont contribués, & une per-
sonne physique qui est un ressortissant de cet Etat au
titre de services rendus a cet KEtat ou a I'une de ses
subdivisions politiques ou collectivités locales dans
I’exercice de fonctions de caractére public, ne sont
imposables que dans cet Etat.

2. Les dispositions des articles 15, 16 et 18 s’appli-
quent aux rémunérations ou pensions versées au titre
de services rendus dans le cadre d’une activité com-
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merciale ou’ industrielle exercée par l'un des Etats
contractants ou I'une de ses subdivisions politiques ou
collectivités locales.

ARTICLE 20
Etudiants

1. Les sommes qu’un étudiant, un apprenti ou un
stagiaire, qui est ou qui était auparavant un résident
d’un Etat contractant et qui séjourne dans lautre
Etat contractant a seule fin d’y poursuivre ses études
ou sa formation, regoit pour couvrir ses frais d’entre-
tien, d’études ou de formation, ne sont pas imposables
dans cet autre Etat, & condition qu’elles proviennent
de sources situées en dehors de cet autre Etat.

2. Une personne physique qui est, ou qui était
auparavant, un résident d’un Etat contractant et qui
séjourne dans l'autre Etat contractant afin d'y pour-
suivre ses études, des recherches ou sa formation ou
afin d’y acquérir une expérience technique, profes-
sionelle ou commerciale et qui, pour une période ou
des périodes n’excédant pas au total douze mois,
exerce une activité rémunérée dans cet autre Etat,
n’est pas soumise a I'impdt dans cet autre Etat pour
des rémunérations versées au titre de cette activité,
a condition que cette activité soit en relation directe
avec ses études, ses recherches, sa formation ou son
apprentissage technique, professionnel ou commercial
et que les rémunérations provenant de cette activité
n’excedent pas 12000 francs suisses ou leur équiva-
lent en monnaie portugaise au taux officiel du change.

ARTICLE 21
Revenus non expressément mentionnés

Les éléments du revenu d’un résident d’un Etat
contractant qui ne sont pas expressément mentionnés
dans les articles précédents de la présente Convention
ne sont imposables que dans cet Etat. '

CHAPITRE 1V
Imposition de la fortune

ARTICLE 22
Fortune

1. La fortune constituée par des biens immobiliers,
tels qu’ils sont définis au paragraphe 2 de I’article 6,
est imposable dans I’Etat contractant oll ces biens
sont situés.

2. La fortune constituée par des biens mobiliers fai-
sant partie de I'actif d’un établissement stable d’une
entreprise ou par des biens mobiliers constitutifs d’une
base fixe servant a I’exercice d’une profession libérale
est imposable dans I’Etat contractant ou est situé
I’établissement stable ou la base fixe.

3. Les navires et les aéronefs exploités en trafic in-
ternational par une entreprise d’'une Etat contractant
ainsi que les biens mobiliers affectés a leur exploitation
ne sont imposables que dans cet Etat.

4. Tous les autres éléments de la fortune d’un rési-
dent d’un Etat contractant ne sont imposables que
dans cet Etat.

CHAPITRE V

Dispositions pour éliminer les doubles
impositions

ARTICLE 23
Méthodes

1. Lorsqu’un résident du Portugal regoit des reve-
nus qui, conformément aux dispositions de la présente
Convention, sont imposables en Suisse, le Portugal
déduit de I'impdt qu’il pergoit sur les revenus de ce
résident un montant égal a4 I'impdt sur le revenu
payé en Suisse. Toutefois, la somme ainsi déduite ne
peut exceéder la fraction de I'impét portugais calculé
avant la déduction, correspondant aux revenus im-
posés em Suisse.

2. Lorsqu’un résident de Suisse regoit des revenus
ou posséde de la fortune qui, conformément aux dis-
positions de la Convention, sont imposables au Por-
tugal, la Suisse exempte de I'impdt ces revenus ou
cette fortune sous réserve des dispositions du para-

. graphe 3, mais peut, pour calculer le montant de

I'imp6t sur le reste du revenu ou de la fortune de ce
résident, appliquer le méme taux que si les revenus ou
la fortune en question n’avaient pas été exemptés,

3. Lorsqu’un résident de Suisse regoit des revenus
qui, conformément aux dispositions des articles 10, .
11 et 12, sont imposables au Portugal, la Suisse accorde
un dégrevement a ce résident, a sa demande. Ce dégre-
vement consiste:

a) En Iimputation de I'impdt payé au Portugal
conformément aux dispositions des arti-
cles 10, 11 et 12 sur I'impdt suisse qui frappe
les revenus de ce résident, la somme ainsi
imputée ne pouvant toutefois excéder la
fraction de 1'impét suisse, calculé avant
I'imputation, correspondant aux revenus qui
sont imposés au Portugal; ou )

b) En une réduction forfaitaire de I'imp6t suisse
calculée selon des normes préétablies qui
tienne compte des principes généraux de
dégrévement énoncés sous lettre a) ci-des-
sus; ou

¢) En une exemption partielle des revenus en
question de I'impdt suisse, mais au moins
en une déduction de P'imp6t payé au Por-
tugal du montant brut des revenus recus du
Portugal.

La Suisse déterminera le genre de dégrévement et
réglera la procédure selon les prescriptions concernant
I’exécution des conventions internationales conclues
par la Confédération en vue d’éviter les doubles im-
positions. :

4. Une société qui est un résident de Suisse et regoit
des dividendes d’une société filiale qui est un rési-
dent du Portugal bénéficie, en ce qui concerne I'impdt
suisse afférent 4 ces dividendes, des mémes avantapes
que ceux dont elle bénéficierait si la société filiale
qui attribue ou paye les dividendes était un résident
de Suisse.

5. Pour lPapplication des dispositions du para-
graphe 3, les intéréts qui bénéficient d’une réduction
ou d’une exemption de I'impdt portugais en applica-
tion de la législation interne portugaise tendant a
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favoriser les investissements destinés au développe-
ment de I’économie portugaise sont considérés comme
ayant supporté I'impOt portugais au taux prévu au
paragraphe 2 dc larticle 11.

CHAPITRE VI
Dispositions spéciales
'ARTICLE 24
Non-discrimination

1. Les naticnaux d’un Etat contractant ne sont
soumis dans I'autre Etat contractant a aucune impo-
sition ou obligation y relative, qui est autre ou plus
lourde que celle a laquelle sont ou pourront étre
assujettis les nationaux de cet autre Etat se trou-
vant dans la méme situation.

2. Le terme «nationaux» désigne:

a) Toutes les personnes physiques qui possédent
la nationalité d’un Etat contractant;

b) Toutes les personnes morales, sociétés de per-
sonnes et associations constituées confor-
mément a la législation en vigueur dans
un Etat contractant.

3. L’imposition d’'un établissement stable qu’une
entreprise d’un Etat contractant a dans Pautre Etat
contractant n'est pas établie dans cet autre Etat
d’une fagon moins favorable que l'imposition des
entreprises de cet autre Etat qui exercent la méme
activité.

Cette disposition ne peut étre interprétée comme
obligeant un Etat contractant & accorder aux rési-
dents de P’autre Etat contractant les déductions per-
sonnelles, abattements et réductions d’impdt en fonc-
tion de la situation ou des charges de famille qu’il
accorde a ses propres résidents.

4. Les entreprises d’un Etat contractant, dont le
capital est en totalité ou en partie, directement ou
indirectement, détenu ou contrélé par un ou plu-
sieurs résidents de l’autre Etat contractant, ne sont
soumises dans le premier Etat contractant & aucune
imposition ou obligation y relative, qui est autre ou
plus lourde que celle a laquelle sont ou pourront
étre assujetties les autres entreprises de méme nature
de ce premier Etat.

5. Le termc «imposition» désigne dans le présent
article les impdts de toute nature ou dénomination.

ARTICLE 25
Procédure amiable

1. Lorsqu’un résident d’un Etat contractant estime
que les mesures prises par un Etat contractant ou
par chacun des deux Etat entrainent ou entraineront
pour lui une imposition non conforme a la présente
Convention, il peut, indépendamment des recours
prévus par la législation nationale de ces Etats, sou-
mettre son cas a I'autorité compétente de I’Etat con-
tractant dont il est résident.

La réclamation doit étre soumise dans un délai de
deux années & partir de la date de la notification de
I’impo6t ou du paiement du revenu soumis & la rete-

nue a la source ayant causé ladite réclamation ou,
en cas d’une imposition dans les deux Etats, de la
seconde imposition.

2. Cette autorité compétente s’efforcera, si la récla-
mation lui parait fondée et si elle n’est pas elle-méme
en mesure d’apporter une solution satisfaisante, de
régler la question par voie d’accord amiable avec
lautorité compétente de 'autre Etat contractant, en
vue d’éviter une imposition non conforme a la Con-
vention.

3. Les autorités compétentes des Etats contractants
s’efforcent, par voie d’accord amiable, de résoudre
les difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peu-
vent donner lieu linterprétation ou I’application de
la Convention. Elles peuvent aussi se concerter en
vue d’éviter la double imposition dans les cas non
prévus par la Convention.

4. Les autorités compétentes des Etats contractants
peuvent communiquer directement entre elles en vue
de parvenir a4 un accord comme il est indiqué aux

.paragraphes précédents. Si des échanges de vues

craux semblent devoir faciliter cet accord, ces échan-
ges de vues peuvent avoir lieu au sein d’'une Com-
mission composée de représentants des autorités com-
pétentes des Etats contractants.

ARTICLE 26
Fonctionnaires diplomatiques et consulaires

1. Les dispositions de la présente Convention ne
portent pas atteinte aux privileges fiscaux dont béné-
ficient les fonctionnaires diplomatiques ou consulaires
en vertu soit des régles générales du droit des gens,
soit des dispositions d’accords particuliers.

2. Dans la mesure ol, en raison des privileges fis-
caux dont bénéficient les fonctionnaires diplomatiques
ou consulaires, en vertu des régles générales du droit
des gens ou aux termes des dispositions d’accords
internationaux particuliers, le revenu ou la fortune
ne sont pas imposables dans I’Etat accréditaire, le
droit d’imposition est réservé a I’Etat accréditant.

3. Aux fins de la Convention, les membres d’une
mission diplomatique ou consulaire d’un Etat con-
tractant accréditée dans P'autre Etat contractant ou
dans un FEtat tiers qui ont la nationalité de I'Etat
accréditant sont réputés étre résidents de I’Etat accré-
ditant s’ils y sont soumis aux mémes obligations, en
matiére d’impdts sur le revenu et sur la fortune, que
les résidents dudit Etat.

4. La Convention ne s’applique pas aux organisa-
tions-internationales, & leurs organes ou a leurs fonc-
tionnaires, ni aux personnes qui sont membres d’une
mission diplomatique ou consulaire d’un Etat tiers,
lorsqu’ils se trouvent sur le territoire d’'un Etat con-
tractant et ne sont pas traités comme des résidents
dans I'un ou l'autre Etat contractant en matiére
d’impéts sur le revenu et sur la fortune.

ARTICLE 27
Extenslon territoriale

1. La présente Convention peut étre étendue, telle
quelle ou avec les modifications nécessaires, a tout
partie du territoire du Portugal qui est implicitement
exclue du champ d’application de la Convention qui
percoit des impOts de caractére analogue A ceux aux-
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quels s’applique la Convention. Une telle extension
prend effet & partir de la date, avec les modifications
et dans les conditions, y compris les conditions rela-
tives a la cessation d’application, qui sont fixées d’un
comun accord entre les Etats contractants par
échange de notes diplomatiques ou selon toute autre
procédure conforme a leurs dispositions constitution-
nelles.

2. A moins que les deux Etats contractants n’en
soit convenus autrement, lorsque la Convention sera
dénoncée par I'un d’eux en vertu de P'article 29, elle
cessera de s’appliquer dans les conditions prévues a
cet article, a toute partie du territoire du Portugal
a laquelle elle a été étendue conformément au pré-
sent article.

CHAPITRE VII
Dispositions finales

ARTICLE 28

Entrée en vigueur

1. La présente Convention sera ratifiée et les ins-
truments de ratification seront échangés a Lisbonne
aussitdt que possible.

2. La présente Convention entrera en vigueur le
quinziéme jour suivant celui de ’échange des instru-
ments de ratification et ses dispositions seront appli-
cables: ‘

a Au Portugal:’ .

1) Aux impoéts dus & la source dont le
fait générateur se produira aprés le
31 décembre de I’année de I’entrée
en vigueur de la Convention;

2) Aux autres impdts sur des revenus
afférents aux années civiles com-
mengant aprés le 31 décembre de
Pannée de I’entrée en vigueur de la
Convention;

b) En Suisse:

1) Aux impdts pergus par voie de rete-
nue a la source sur des revenus
dont la mise en payement inter-
vient aprés le 31 décembre de
I’'année de l’entrée en vigueur de la
Convention;

2) Aux autres impdts suisses pergus
pour les années fiscales commencgant
aprés le 31 décembre de I’année
de I’entrée en vigueur de la Con-
vention.

3. Nonobstant les dispositions du paragraphe 2, les
dispositions de I'article 8, de la derniére phrase du
paragraphe 2 de l'article 13 et du paragraphe 3 de
larticle 22, sont applicables aux impdts afférents a
I’année civile 1963 et les années suivantes.

ARTICLE 29

Dénonciation

La présente Convention demeurera en vigueur tant
qu’elle n’aura pas été dénoncée par I'un des Etats
contractants. Chacun des Etats contractants peut
dénoncer la Convention par voie diplomatique avec

un préavis minimum de six mois avant la fin de cha-
que année civile. Dans ce cas, la Convention cessera
d’étre applicable:

a) Au Portug‘él:

1) Aux impéts dus a la source dont le
fait générateur se produira aprés
le 31 décembre de 'année de la dé-
nonciation;

2) Aux autres imp6ts sur des revenus
afférents aux années civiles com-
mengant aprés le 31 décembre de
I’année de la dénonciation;

b) En Suisse:

1) Aux impbts pergus par voie de retenue
a la source sur des revenus dont
la mise en payement intervient aprés
le 31 décembre de I'année de la
dénonciation;

2) Aux autres impdts suisses pergus
pour les années fiscales commengant
aprés le 31 décembre de ’année de
la dénonciation.

En foi de quoi, les plénipotentiaires des deux Etats
ont signé la présente Convention et y ont apposé leurs
sceaux.

Fait & Berne le 26 septembre 1974 en deux exem-
plaires, en langues frangaise et portugaise, les deux
textes faisant également foi. .

Pour le Gouvernement portugais:
Eduardo Bugalho.

Pour le Conseil fédéral suisse:
Pierre Graber.

PROTOCOLE ADDITIONNEL A LA CONVENTION ENTRE LE
PORTUGAL ET LA SUISSE EN VUE D’EVITER LES DOUBLES
IMPOSITIONS EN MATIERE D'IMPOTS SUR LE REVENU
ET SUR LA FORTUNE.

Lors de la signature de la Convention conclue au-
jourd’hui entre le Portugal et la Suisse en vue d’éviter
les doubles impositions en matiére d’impdts sur le
revenu et sur la fortune, les plénipotentiaires soussi-

. gnés sont convenus des dispositions complémentaires

suivantes qui font partie intégrante de la Convention:
1. Il est entendu que, s’agissant de ’article 2:

a) Ladite Convention vise aussi bien les impots
ordinaires que les impdts extraordinaires
sur le revenu et sur la fortune;

b) Si un imp6t sur la fortune venait un jour a
étre introduit au Portugal, la Convention

s

s’appliquera a cet imp6t.

2. 11 est entendu que les dispositions du paragra-
phe 5 larticle 10 n’empéchent pas un Etat d’im-
poser les dividendes afférents a une participation qui
se rattache effectivement 4 un établissement stable
exploité dans cet Etat par un résident de I’autre
Etat.

3. 11 est entendu que les rémunérations, au sens
du paragraphe 1 de P'article 19, versées par un Etat
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contractant ou P'une de ses subdivisions politiques ou
collectivités locales a2 une personne physique qui pos-
séde la nationalité de chacun des Etats contractants,
ne sont imposables que par I'Etat d’ol proviennent
les rémunérations.

4. 11 est entendu que, si un impdt sur la fortune
venait un jour a étre introduit au Portugal, I'impdt
suisse sur la fortune, per¢u conformément aux dis-
positions de la Convention, serait déduit de cet im-
pot portugais sur la fortune dans les conditions pré-
vues au paragraphe 1 de I'article 23.

Fait a4 Berne le 26 septembre 1974 en deux exem-
plaires, en langues francaise et portugaise, les deux
textes faisant également foi.

Pour le Gouvernement portugais:
Eduardo Bugalho.
Pour le Conseil fédéral suisse:

Pierre Graber.

~ MINISTERIOS DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCACAO E CULTURA

Portaria n.° 811/74
de 12 de Dezembro

Manda o Governo Provisério da Repiiblica Portu-
guesa, pelos Secretarios de Estado dos Negécios Es-
trangeiros e dos Assuntos Culturais e Investigacdo
Cientifica, que, nos termos do artigo 1.° do Decreto-
-Lei n.c 48 944, de 28 de Margo de 1969, sejam cria-
dos cursos de ensino basico de portugués em Esslingen,
Kircheim-Teck e Bretten, 4rea consular de Estugarda,
Repiblica Federal da Alemanha.

Ministérios dos Negécios Estrangeiros e da Educa-
¢do e Cultura, 29 de Novembro de 1974. — O Secre-
tario de Estado dos Negécios Estrangeiros, Joaquim
Jorge de Pinho Campinos. — O Secretario de Estado
dos Assuntos Culturais e Investigagido Cientifica, Maria
de Lurdes Belchior.

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA




